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Gustavo Machado Tavares é procurador do Município de Recife e 
presidente da Associação Nacional dos Procuradores Municipais. 
Elisa Albuquerque Maranhão Rêgo é procuradora do Município de 
Camaragibe. A experiência no exercício da advocacia pública fez 
com que os autores pudessem oferecer ao público a presente obra, 
caracterizada não só pelo rigor acadêmico e a precisão textual, 
mas também pelo tratamento prático dos temas examinados. 
Munidos dessa experiência, os autores examinam a importante 
jurisprudência recentemente produzida pelo STF a respeito da 
advocacia pública municipal.
[...]
Nas páginas que se seguem, o leitor encontrará subsídios não 
apenas para a conformação da advocacia pública municipal, 
como carreira de estado e função essencial à Justiça, mas 
também elementos decisivos para a organização da administração 
municipal, de modo a garantir a plena observância de princípios 
como a legalidade, a moralidade, a impessoalidade e a eficiência. 
É ler e conferir.

Cláudio Pereira de Souza Neto

[...]
Por isso, não temos nenhuma dificuldade de afirmar que a 
presente obra é muito mais que um trabalho jurídico de excelente 
qualidade. Ela constrói um importante e sólido piso para que novas 
e importantes reflexões sejam empreendidas, a partir de uma ótica 
não autoritária e amesquinhadora, sobre o papel dos Municípios na 
Federação Brasileira. 
Sendo assim, Advocacia Pública Municipal, de Gustavo Machado 
Tavares e Elisa Albuquerque Maranhão Rêgo, é um livro que 
merece ser lido e dissecado não apenas por aqueles que desejam 
conhecer melhor o tema que aborda, mas por todos os que querem 
construir um Brasil menos autoritário e mais democrático. 

José Eduardo Martins Cardozo
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